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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ITALO BARROS DA TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO (ART. 157, §2º, INCISOS I E II, DO 
CP). ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PREJUÍZO CONSIDERÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de roubo 
qualificado contra agência dos Correios. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte de origem, para decidir pela absolvição, por 
ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
4. Embora o prejuízo financeiro seja decorrência comum do crime de 
roubo, sua análise pode ser considerada quando extrapolar a 
normalidade, como na hipótese dos autos. Precedentes.
5. No presente caso, as instâncias de origem não se utilizaram de dados 
genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-base, em relação 
às consequências do crime, tendo em vista que houve prejuízo 
considerável, uma vez que foram subtraídos R$ 126.362,17, além de 2 
armas de fogo, circunstância apta a justificar o aumento da reprimenda 
inicial.
6. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 21 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ITALO BARROS DA TRINDADE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO (ART. 157, §2º, INCISOS I E II, DO 
CP). ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. PENA-BASE. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. PREJUÍZO CONSIDERÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de 
prova aptos a manter a condenação do envolvido pelo delito de roubo 
qualificado contra agência dos Correios. Assim, rever os fundamentos 
utilizados pela Corte de origem, para decidir pela absolvição, por 
ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso 
especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 
pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento 
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, 
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua 
exasperação. 
3. Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas 
como o resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal 
circunstância judicial mostra-se escorreita se o dano causado ao bem 
jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao tipo penal.
4. Embora o prejuízo financeiro seja decorrência comum do crime de 
roubo, sua análise pode ser considerada quando extrapolar a 
normalidade, como na hipótese dos autos. Precedentes.
5. No presente caso, as instâncias de origem não se utilizaram de dados 
genéricos e vagos para justificar a exasperação da pena-base, em relação 
às consequências do crime, tendo em vista que houve prejuízo 
considerável, uma vez que foram subtraídos R$ 126.362,17, além de 2 
armas de fogo, circunstância apta a justificar o aumento da reprimenda 
inicial.
6. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ITALO BARROS DA 
TRINDADE (e-STJ fls. 999/1008) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 987/993, 
que conheceu parcialmente e, nessa parte, deu provimento parcial ao recurso especial, 
para fixar a pena de multa em 108 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação.

A parte agravante alega: (i) a não incidência da Súmula n. 7/STJ; (ii) a 
absolvição do acusado, tendo em vista a ausência de prova concreta para a condenação; 
(iii) a redução da pena-base, tendo em vista a ausência de fundamentação idônea no 
tocante às consequências do crime. 

Requer, assim, a reconsideração.  da decisão agravada.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De início, o Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada, entendeu que, 
do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de prova aptos a 
manter a condenação do envolvido pelo delito de roubo qualificado contra agência dos 
Correios.

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para decidir pela 
absolvição, por ausência de prova concreta para a condenação, como requer a defesa, 
importa revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo 
óbice da Súmula 7/STJ.

Prosseguindo, ao analisar a pena-base do acusado, o Tribunal de 
Justiça considerou como negativos os antecedentes e as consequências do 
crime, conforme fundamentação abaixo (e-STJ, fls. 914):

 
Também não merece guarida o pleito de redução das penas aplicadas, uma 
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vez que a pena-base restou fixada acima do mínimo legal tendo em vista os 
maus antecedentes do acusado, bem assim as consequências negativas do 
delito: expressiva quantia de dinheiro subtraída e natureza de outros objetos 
roubados, quais sejam, armas de fogo.

 

No ponto, a parte recorrente aduz a ilegalidade no desfavor das consequências 
do crime, que se passa a analisar.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre registrar 
que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do julgador, 
estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas dos agentes, 
elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações excepcionais, 
quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a pena-
base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em elementos 
constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas, desprovidas de 
fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. Precedentes: HC n. 
272.126/MG, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 8/3/2016, 
DJe 17/3/2016; REsp n. 1.383.921/RN, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 25/6/2015; e HC n. 297.450/RS, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 21/10/2014, DJe 
29/10/2014.

Em relação às consequências do delito, que devem ser entendidas como o 
resultado da ação do agente, a avaliação negativa de tal circunstância judicial mostra-se 
escorreita se o dano causado ao bem jurídico tutelado se revelar superior ao inerente ao 
tipo penal. 

Embora o prejuízo financeiro seja decorrência comum do crime de roubo, sua 
análise pode ser considerada quando extrapolar a normalidade, como na hipótese dos 
autos. Precedentes: AgRg no AREsp n. 2.249.220/SC, Relator Ministro ANTONIO 
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 14/6/2023; AgRg 
no HC n. 712.788/RJ, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 
8/3/2022, DJe de 14/3/2022; AgRg no AREsp n. 1.916.809/PR, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 14/9/2021, DJe de 
20/9/2021.

Como visto, as instâncias de origem não se utilizaram de dados genéricos e 
vagos para justificar a exasperação da pena-base, em relação às consequências do crime, 
tendo em vista que houve prejuízo considerável, uma vez que foram subtraídos R$ 
126.362,17, além de 2 armas de fogo, circunstância apta a justificar o aumento da 
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reprimenda inicial. 

Dessa forma, deve ser mantida a pena-base como fixada pelas instâncias de 
origem. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0091405-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.130.535 / P B
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  000055572201681520030001  00033379720164058200  00033396720164058200  
08087078720174058200  33379720164058200  33396720164058200  
55572201681520030001  8087078720174058200

EM MESA JULGADO: 21/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ITALO BARROS DA TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
CORRÉU : FRANCISCO ADRIANO GOMES AVELINO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ITALO BARROS DA TRINDADE 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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